LEI COMPLEMENTAR No. 004/91

“  INSTITUI  O  REGIME  JURÍDICO ÚNICO  DO  SERVIDOR  PÚBLICO  DO MUNICÍPIO DE LAGOA DA PRATA”

A Câmara Municipal de Lagoa da Prata, decreta e eu sanciono a seguinte Lei

Art.  1º  -  O  Regime Jurídico  do  servidor público de administração,  das autarquias e das  fundações públicas  do  município  de  Lagoa da Prata,  de  ambos  os  seus poderes, é único e será o da Consolidação da Leis do Trabalho (CLT). 

Art.  2º  - Os atuais servidores não concursados deverão participar do concurso público a ser realizado dentro do prazo de 90 (noventa) dias, após a vigência desta lei. 

§ 1º - Os servidores mencionados neste artigo que não lograrem aprovação, terão seus contratos automaticamente rescindidos.

§ 2º - Os Servidores estáveis por força do art. 19 das ADCT da Constituição Federal,  de 05 de outubro de 1988, que não lograrem aprovação no concurso, passarão a integrar o “Quadro Residual” até sua habilitação em concurso público para fins de efetivação.

§ 3º - os Cargos constantes do “Quadro Residual” se extinguirão, automaticamente, em sua vacância. 

Art. 3º - Os atuais servidores efetivos e estatutários, cujos os cargos ficarão em extinção com suas aposentadorias, terão todos seus direitos resguardados na forma da Lei. 

Parágrafo Único – ficam assegurados aos servidores de que trata este artigo todos os seus direitos, inclusive o previdênciário, cujas contribuições serão feitas ao Instituto de Previdência do Servidores do Estado de Minas Gerais IPSEMG. 

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente a Lei Complementar nº 01/90 de, 24/04/90. 

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Lagoa da Prata, 03 de junho de 1991. 
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